
 
 

 
 

ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE PACATUBA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 016/2023 

 

OBJETO: Sistema de Registro de preços para a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de implantação, manutenção e suporte mensais para solução informatizada de gestão da 

educação municipal, contemplando banco de horas técnicas para customizações, com fornecimento de 

todo os materiais e mão de obra necessária, de acordo com as especificações técnicas e demais 

condições estabelecidas neste termo a seguir descritos. 

ITEM ASSUNTO DO ITEM NO EDITAL 

1 DO OBJETO DO PREGÃO 

2 A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3 DO CREDENCIAMENTO 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7 
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8 ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9 DA HABILITAÇÃO 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11 DOS RECURSOS 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15 DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17 DO FORNECIMENTO 

18 DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

19 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°016/2023  PM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

Processo nº: 016/2023 

Modalidade: Pregão Edital nº: 

016/2023 

Forma: Eletrônica 

Tipo: “MENOR PREÇO GLOBAL” 

Objeto: Sistema de Registro de preços para a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte mensais para solução 

informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco de horas técnicas 

para customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra necessária, 

de acordo com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste termo a 

seguir descritos. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA, pessoas jurídicas de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.112.222/0001-48, com sede na Praça Nossa Senhora de 

Lourdes, S/N, Centro, nesta Cidade, Estado de Sergipe, neste ato representado por sua Prefeita 

a Srª. MANUELLA ALEMIDA MARTINS, torna público que será realizada licitação da 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP, do tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”, 

que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei Federal nº 

10.520/02, e subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, obedecendo integralmente o regulamento 

aprovado pelo Decreto Municipal 1263/2020 de 01 de julho de 2020 e pelo decreto municipal 

1117/2019 de 02 de 28 de novembro 2019 e ainda pela Lei Complementar 123/2006, bem 

como pelas condições estabelecidas neste instrumento, e as exigências estabelecidas neste 

Edital. e nos seus anexos, observando o seguinte: 

 

 

 
1.1 A presente licitação tem por finalidade o Sistema de Registro de preços para a contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte 
mensais para solução informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco de 
horas técnicas para customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra 
necessária, de acordo com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste 
termo a seguir descritos. 

1.2. A quantidade total aproximada dos itens encontra-se no Anexo I – Termo de Referência. 

1.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

1.3. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

1.4. DA PREVISÃO DA DESPESA 

 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia 20/04/2023 ( vinte de abril de dois mil e vinte e três) às 09:00hs (nove horas). 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

1.0 – DO OBJETO DO PREGÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
http://www.licitacoes-e.com.br/
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As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários 

consignados no Orçamento Programa de 2023, com dotação suficiente, obedecendo á 

classificação orçamentária pertinente, estabelecida para o respectivo exercício. 

 

2.0 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei Federal nº 10.520/02, e 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, obedecendo integralmente o regulamento aprovado 

pelo Decreto Municipal 1263/2020 de 01 de julho de 2020 e pelo decreto municipal 

1117/2019 de 02 de 28 de novembro 2019 e ainda pela Lei Complementar 123/2006, bem 

como pelas condições estabelecidas neste instrumento, e as exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

3.0 – DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br; 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito 

a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.0 – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao 

objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 

normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância 

destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

 

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 

ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão 

ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações 

do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

 

4.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA); 

 

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 

 

https://licitanet.com.br/
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4.6 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente via internet, os 

interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as 

exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que 

estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/; 

 

4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos. 

 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 

licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

a.1 – Para todas as empresas: 

 

 

 

 

b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 

10.520/02. 

 

4.6.1 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 

da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.6.2 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de PACATUBA, em 

nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 

transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 

desconexão; 

4.6.3 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 

para início da sessão pública via internet; 

4.6.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

4.6.5 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 

única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

4.6.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do Sistema, ou do Município de PACATUBA, promotora da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

4.6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso; 

 

4.7 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas 

enquadradas nos casos a seguir: 

 

4.7.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1; empresas que 

estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 

empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância 

judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 

8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 305,00 R$ 440,00 
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4.7.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

4.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com 

este Município; 

4.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas 

com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou 

Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado 

na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, 

promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas-CEIS; 

 

4.7.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público 

da Prefeitura Municipal de PACATUBA –SE; 

 

4.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha 

privativa do licitante. 

4.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

 

4.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

 

4.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 

filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos 

no Edital; 

 

4.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

 

4.8.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

 

4.8.6 O adjudicatário deverá manter, durante toda a vigência da Ata, as mesmas condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

4.8.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de 

interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema 

eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO 

exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA 

O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

 

5.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 

inseridos em sessão pública; 

 

5.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às 

últimas; 

 

5.4 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que 

o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 

desta licitação; 

 

5.5 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

 

5.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

 

5.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta; 

 

5.9 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances; 

 

5.10 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 

subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

 

6.1.2 Marca e/ou Fabricante: Os que cotarem itens de Fabricantes possuidores de mais de 

uma marca, estes deverão informar Marca e Fabricante. 

 

6.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, a especificação, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente quando for o caso; 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a adjudicatária; 

 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
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previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens; 

 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação; 

 

7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com 

as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital; 

 

7.2 O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus 

anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis; 

 

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, 

e então DESCLASSIFICARÁ; 

 

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase 

de aceitabilidade; 

 

7.5 Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo Pregoeiro; 

 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 

site https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

 

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta está definido no Termo de Referência; 

 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações; 

 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

https://licitanet.com.br/


 
 

 
 

ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE PACATUBA 

minutos do período de duração da sessão pública; 

 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 

 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

 

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a 

fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, poderá convocar no CHAT 

MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance; 

 

7.18 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

 

7.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances; 

 

7.21 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados; 

 

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

(24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

 

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e 

na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas 

de preços; 

 

https://licitanet.com.br/
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7.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, 

no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8 – ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para registro neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a 

habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X 

do Decreto 10.024/2019; 

 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta: 

 

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta; 

 

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

 

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 



 
 

 
 

ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE PACATUBA 

data e horário para a sua continuidade; 

 

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

 

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

 

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes; 

8.6.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9 – DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

 

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

 

9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

 

9.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação; 

 

9.1.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação; 

 

9.1.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital; 

 

9.1.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

 

9.1.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
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da matriz; 

 

9.1.10 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 

matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização. 

 

9.2 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE 

EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA 

FINS DE HABILITAÇÃO: 

9.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; Ato constitutivo - Estatuto ou 

Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente registradas e arquivadas na repartição 

competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; Inscrição do ato 

constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, 

ou; Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; Em se tratando de microempreendedor 

individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; No caso de sociedade empresária ou empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.2.1.2 Autorização para funcionamento expedido pelo Município da sede da Licitante 

dentro do exercício; 

 

9.2.1.3 Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP); assim comprovadas 

mediante apresentação, de certidão expedida, no ano em curso, não superior a 30 dias, pela 

respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30 de abril 

de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC ou registro no MEI 

(Microempreendedor Individual); 

 

9.3.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.3.2. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

9.3.2.1. Por se tratar de serviço que requer de seu executor conhecimentos técnicos 

especializados em face do grau de complexidade envolvida, as licitantes deverão comprovar a 

capacidade técnico operacional da empresa, através da apresentação de atestado(s), 

declaração(ões) ou certidão(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica, de 

direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível, em características, com o objeto deste Termo em nome da empresa apresentados na 

data prevista para a entrega da proposta, comprovando a experiência da licitante no objeto da 

licitação. 

9.3.2.2. Não serão considerados atestados de capacidade técnica os emitidos por pessoas 

jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer atividade econômica 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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de que faça parte a proponente. O (s) atestado (s) deverá(ão) estar, necessariamente cópia 

autenticada; 

9.3.2.3. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para 

comprovar a capacidade técnica. 

9.3.2.4. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços 

prestados, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no 

Contrato social, devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro 

de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

 

9.3.2.5. A empresa deve comprovar que possui no seu quadro de prestadores de serviços na data 

de assinatura do Contrato, profissionais de nível superior em áreas afins da Tecnologia da 

Informação, com experiência comprovada mínima de 03 (três) anos em implantação, operação e 

suporte de sistemas, com características similares às apresentadas pela Prefeitura. A referida 

comprovação deverá ser realizada através de cópia autenticada do contrato social para 

proprietários ou sócios da empresa, da carteira de trabalho ou contrato de trabalho ou mediante 

contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum. 

 

9.4.1 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 

9.4.1.1 Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento 

expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

 

9.4.1.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social(2021), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado pelo responsável legal e contador com, 

chancelado na junta comercial, com termo de abertura e encerramento, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios; no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade, apresentar também notas explicativas e registro do Conselho 

Regional de Contabilidade (CRC); 

 

9.4.1.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social; 

 

9.4.1.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 

de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

 

9.4.1.5 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =    

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG =    

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC =    
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Passivo Circulante 

 

9.4.1.6 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente; 

 

9.4.1.7 As empresas que fizerem sua escrituração por meio sped fiscal previsto Decreto Nº 

1.800/96 no seu art. 78-A, não é necessário a apresentação da chancela da junta comercial. 

 

9.5.1 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.5.1.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do 

respectivo Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 

 

9.5.1.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, dentro do exercício; 

 

9.5.1.3 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e Previdência Social, com a 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de 

negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e a Seguridade 

Social; 

 

9.5.1.4 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo 

ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

 

9.5.1.5 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

9.5.1.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, 

através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

 

9.5.1.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

 

9.6.1 DECLARAÇÕES 

9.6.2.1 Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou 

procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III; 

 

9.6.2.2 Declaração do Anexo IV – Conforme modelo de declaração de enquadramento de 

microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso; 

 

9.6.2.3 Declaração do Anexo VI - Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a 

todos os requisitos de habilitação. 

 

9.3 O OBJETO SOCIAL DESCRITO NO ATO CONSTITUTIVO REFERENTE 
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AO ITEM (9.2.1) DEVERÁ POSSUIR RAMO DE ATIVIDADE COMPATÍVEL AO 

OBJETO LICITADO; 

9.4 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 

apresentados apurada pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, implicará 

na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o Ministério Público de 

Sergipe, para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei 

Federal 8.666/93; 

 

9.5 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital; 

 

9.6 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

 

9.7 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação; 

 

9.8 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido 

um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, podendo ser prorrogável por igual 

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos 

termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; 

 

9.9 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

 

acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização; 

 

9.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma; 

 

9.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital; 

 

9.12 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

 

9.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) 

para a habilitação do licitante nos remanescentes; 

 

9.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor; 

 

9.15 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão; 
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9.8. DA ANÁLISE DE AMOSTRA DO SOFTWARE 

9.8.1. Terminada a fase de habilitação, a empresa classificada em 1º lugar será imediatamente 

convocada pelo Pregoeiro para submeter-se à Análise de Amostra do Software, cujo início se 

dará no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, perante Fiscal do Contrato, onde a empresa deverá 

simular, em tempo de execução, cada funcionalidade exigida pelo presente Termo de 

Referência. Para tanto, a empresa deverá trazer os equipamentos necessários e os módulos do 

Software devidamente instalados e configurados nos mesmos, não sendo permitida a utilização 

de internet durante a demonstração, sob pena de desclassificação, podendo o Fiscal do Contrato 

exigir a simulação em equipamento pertencente à Prefeitura. 

9.8.2. A Análise terá duração máxima de 8 (oito) horas, podendo ser prorrogada a critério do 

Fiscal do Contrato. Havendo prorrogação, esta será em hora útil imediatamente posterior ao 

encerramento daquela. 

9.8.3. Os equipamentos utilizados para a Análise do Software ficarão retidos no local da 

demonstração até a liberação dos mesmos pelo Fiscal do Contrato. Caso a licitante retire seus 

equipamentos do local da simulação, por qualquer período ou motivo antes do seu término, 

considerar-se-á concluída a análise. 

9.8.4 Após a análise, o Fiscal do Contrato terá o prazo de até (02) dois dias úteis, para emitir 

um Parecer de Avaliação de Amostra do Software. 

9.8.5. Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no presente Termo de 

Referência pela empresa proponente na avaliação do software, o Pregoeiro convocará a empresa 

licitante subsequente, na ordem de classificação, para abertura do envelope de habilitação para 

que, se habilitada, se submeta à respectiva avaliação técnica do software, sendo avaliada nos 

mesmos moldes da empresa licitante anterior, e assim sucessivamente, até a apuração do 

software que atenda todas as exigências do Termo de Referência. 

 

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.2 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.2.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

 

10.2.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento; 

 

10.2.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso; 

 

10.2.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 

 

proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a adjudicatária; 

 

10.2.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

 

10.2.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos; 

 

10.2.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 
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10.2.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante; 

 

11 – DOS RECURSOS 

11.2 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

 

11.3 Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

 

11.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito; 

 

11.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

 

11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.2 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.3 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

12.4 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar a Ata de Registro, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances; 

 

12.5 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

 

12.6 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.2 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados; 
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13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14.0 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

14.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 

respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) 

vencedor(es), que observará os termos dos Decretos Municipais, da Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 

10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 

 

14.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO VI) o modelo da Ata de Registro de Preços 

a serem celebradas. 

 

14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 

deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços – Anexa a este edital. 

 

14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal de 

PACATUBA - Sergipe, convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de 

Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo 

previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

 

14.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da 

convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso 

e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de PACATUBA - Sergipe. 

 

14.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a 

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

 

14.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido 

é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a 

ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à 

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores 

estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência. 

 

14.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 

Preços na Imprensa Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o 5 

(quinto) dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará 

com relação aos possíveis termos aditivos. 

 

14.4- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 

ata. 

 

14.5- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.6- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 

assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, incluídas eventuais 

prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.7- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem 

ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
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obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições. 

 

14.8- O direito de preferência de que trata o sub item anterior poderá ser exercido pelo 

beneficiário do registro, quando o Município optar pela aquisição cujo preço está registrado, 

por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado 

neste, for igual ou superior ao registrado. 

 

14.9- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial, 

Site do Município e Quadro de Avisos da Comissão de Pregões do Município de PACATUBA 

e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

14.10- A Prefeitura Municipal de PACATUBA monitorará, pelo menos trimestralmente, os 

preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados 

a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve os custos dos bens registrados. 

14.10.1- A Prefeitura Municipal de PACATUBA convocará o fornecedor para negociar o 

preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado 

estiver acima do preço de mercado. 

 

14.11- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei 

Federal n° 8.666/93 e Lei n° 10.520/2002. 

 

14.12- Antes de receber o pedido para fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 

fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 

requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 

obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por 

fato superveniente. 

 

14.13- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do 

registro –  equação econômico financeira. 

 

14.14- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de PACATUBA para 

determinado Item. 

 

14.15 - Homologado o resultado da licitação, o Município de PACATUBA formalizará a 

ARP com os fornecedores primeiros classificados (TITULAR DO REGISTRO) e, se for o 

caso, com os demais classificados (CADASTRO DE RESERVA), obedecida a ordem de 

classificação e os quantitativos propostos, para fins de publicidade. 

 

14.16 - Será admitida a formação de CADASTRO DE RESERVA, em anexo à respectiva 

ARP, com o registro dos licitantes que aceitem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos 

dos licitantes vencedores, excluído o percentual da margem de preferência quando o objeto 

cotado pelo licitante interessado não atende a tal requisito, devendo-se observar que: 

a) Por ocasião da homologação da licitação, a Autoridade Competente convocará as licitantes 

com propostas não recusadas para que possam aderir ao cadastro reserva; 

b) Quando da convocação, o Pregoeiro, informará o prazo para manifestação definido pela 

Autoridade Competente, que não será inferior a 24 (vinte e quatro) horas; 

c) A licitante interessada em participar do cadastro reserva deverá formalizar o pedido, dentro 

do prazo estipulado, para efetivar sua participação, aceitando registrar o preço da licitante 

vencedora e estará sujeita às exigências e obrigações constantes deste Edital, inclusive quanto 
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às condições de classificação da proposta e de habilitação; 

d) Registrado o interesse em compor o cadastro de reserva, o licitante será convocado 

pelo(a) Pregoeiro(a) responsável pela condução do certame para apresentar sua proposta 

comercial ajustada, inclusive com indicação de todos os requisitos e documentos exigidos 

para fins de julgamento em relação à qualidade e quantidade do objeto proposto; 

e) Caso o objeto proposto pelo licitante interessado no cadastro reserva não atenda às 

exigências indicadas nas especificações técnicas contidas no Termo de Referência, haverá a 

desclassificação da proposta pelo Pregoeiro e o indeferimento do requerimento para compor 

o cadastro de reserva anexo à Ata de Registro de Preços pela Autoridade Competente; 

f) Se houver mais de um licitante interessado, o registro no cadastro de reserva deverá 

respeitar a ordem de classificação final no certame após a fase de lances; 

g) A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva apenas será efetuada 

quando da sua eventual e futura convocação para assumir a titularidade do registro; 

 

14.17 - O cadastro reserva tem por objetivo suprir eventuais impossibilidades de 

atendimento pelo primeiro colocado da licitação e titular da ARP, nas hipóteses previstas no 

Decreto Municipal nº 893/2018. 

 

14-18 - Após a formalização da ARP, e cumpridos os requisitos de publicidade, os licitantes 

vencedores (e os interessados em compor o CADASTRO DE RESERVA) estarão 

TOTALMENTE VINCULADOS aos termos de sua proposta final e da ARP, 

INDEPENDENTE DE PRÉVIA ASSINATURA, a qual constitui compromisso formal de 

fornecimento/prestação de serviços nas condições estabelecidas. 

 

15. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta 

ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal e suas alterações, Lei nº 

8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 

15.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação de 

serviços, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento/prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

15.3. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

 

15.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, os 

limites previstos no Decreto Municipal, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

 

16. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

16.1. A 

 

16.1.1. Automaticamente: 

 

16.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência; 

 

16.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados; 
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16.1.1.3. Pela Prefeitura Municipal de PACATUBA, quando caracterizado o interesse público. 

 

16.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 

 

16.2.1. A pedido quando: 

 

16.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior; 

 

16.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do fornecimento/ 

prestação de serviços. 

 

16.2.2. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de PACATUBA, quando: 

 

16.2.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

16.2.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

 

16.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 

 

16.2.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 

16.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 

16.2.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

16.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de 

PACATUBA fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os 

Proponentes a nova ordem de registro. 

 

17.0 – DO FORNECIMENTO 

 

17.1. O fornecimento será realizado em conformidade com as solicitações da Secretaria 

Municipal responsável. 

 

17.2. As informações sobre a aquisição serão disponibilizadas a empresa 

ADJUDICATÁRIA juntamente com a Ordem de fornecimento e Nota de Empenho; 

 

17.3. O não fornecimento no prazo estabelecido, de máximo 05 (cinco) dias uteis, implicará na 

decadência do direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

 

17.4. O estabelecimento comercial fornecedor objeto deste processo deverá estar em 

conformidade com o que determina as condições editalícias. 

 

17.5. Sempre que a empresa ADJUDICATÁRIA não atender à convocação, é facultado a 

PMC, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a 
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ordem de registro, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item 

específico, respectivo, ou a licitação. 

 

17.6. Independentemente de transcrição, farão parte integrante da Ata de Registro as 

instruções contidas neste Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta 

apresentada pelo vencedor do certame e ATA respectiva. 

 

17.7. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da PMC por empregados ou 

prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último. 

 

17.8. A Prefeitura Municipal de PACATUBA poderá, até o momento da emissão da Ordem 

de fornecimento, desistir da contratação do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que 

caibam quaisquer direitos ao licitante vencedor. 

 

17.9. À critério da Prefeitura Municipal de PACATUBA, o item poderá ter seu registro 

cancelado por ser considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa 

variação de mercado. 

 

18.0 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

18.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e 

demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento do objeto licitado. 

 

18.2. O pagamento será feito na proporção da prestação dos serviços, segundo as ordens de 

fornecimento expedidas pela secretaria responsável, de conformidade com as notas 

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 

Federais, Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia e Trabalhista do licitante vencedor, todas 

atualizadas, observadas as condições da proposta. 

 

18.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 

documentação tratada neste sub item, ou até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente, 

observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 

através de cheque nominal. 

 

18.3. Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 

meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 

Getúlio Vargas. 

 

18.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 

situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração o 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

registro, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 

 

 

19.0– DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

19.1 DA ADJUDICATÁRIA: 

19.1.1 Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições 

e prazos determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua 

Transcrição. 
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19.2 DA CONTRATANTE: 

19.1.2 Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta; 

19.1.3 Proceder a conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas 

no edital e anexos. 

 

20.0– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de 

Registro de Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar no fornecimento objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de PACATUBA - Sergipe, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e na ata e das 

demais 

20.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme 

o caso, a Prefeitura Municipal de PACATUBA poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes 

sanções, garantida a prévia defesa: 

 

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10% 

(dez por cento) sobre o valor da contratação, em decorrência de atraso injustificado na 

execução do fornecimento ou da entrega dos Produtos; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 

inexecução total ou parcial do mesmo. 

 

20.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser 

cumulativas, sendo descontadas dos pagamentos devidos pela PMC ou da garantia prestada ou 

ainda cobradas judicialmente; 

 

20.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for 

aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos 

os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 

 

20.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar 

receber a Ordem de fornecimento dentro de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da 

notificação escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, 

sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstas 

nesta cláusula e na legislação pertinente; 

 

20.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será 

responsável pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal de PACATUBA - 

Sergipe; 

 

20.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com 

alterações posteriores. 

 

21.0– DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até o 3° (terceiro) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 

 

21.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br/; 

 

http://www.licitanet.com.br/
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21.3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias uteis contados da data de 

recebimento da impugnação; 

 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame; 

 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, em até o 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema; 

 

21.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 

 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

 

21.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

 

21.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

22.0– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1 Por se tratar de Registro de Preços não há Previsão Orçamentária; 

 

 

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1° 

(primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF; 

 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

 

23.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
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início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 

expediente no Município de PACATUBA; 

 

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público; 

 

23.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

23.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 

http://PACATUBA.se.gov.br/editais-processos-contratos-na-integra/, www.licitanet.com.br, 

através do e-mail licitação@PACATUBA.se.gov.br e também poderão ser lidos ou obtidas 

cópias no setor de Licitações, situado na situada a Praça Nossa Senhora de Lourdes – Centro - 

Sergipe 

- CEP: 49.970-000, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 13:00 horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados; 

 

23.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis; 

 

23.12 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

 

23.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados; 

 

23.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre 

si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido; 

 

23.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 

disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

23.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante; 

 

23.17 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Município, no endereço: 

http://PACATUBA.se.gov.br/editais-processos-contratos-na-integra/; 

 

23.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 

e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam 

a matéria; 

 

23.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

Município de PACATUBA revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

http://capela.se.gov.br/editais-processos-contratos-na-integra/
http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitação@capela.se.gov.br
http://capela.se.gov.br/editais-processos-contratos-na-integra/
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provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes; 

 

23.20 Para atender a seus interesses, o Município de PACATUBA poderá alterar 

quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 

limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93; 

 

23.21 O Município de PACATUBA poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 

23.22 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o da Comarca de PACATUBA/SE; 

 

23.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.23.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

23.23.2 ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

23.23.3 ANEXO III - Declaração (disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal); 

23.23.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas; 

23.23.5 Anexo V – Declaração Referente à Habilitação. 

23.23.6 Anexo VI – Minuta de Ata de Registro; 

23.23.7 Anexo VI – Minuta de Contrato; 

PACATUBA/SE, 05 de abril de 2023 

 

STELLA PEREIRA DOS SANTOS E SILVA 

Pregoeira Oficial 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Registro de preços para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação, 

manutenção e suporte mensais para solução informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco 

de horas técnicas para customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra necessária, de acordo 

com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste termo a seguir descritos. 

1.2 Esse Termo de Referência é recorrente do Pregão Eletrônico 12/2023 que foi fracassado por inabilitação do 

Licitantes.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

Os aperfeiçoamentos na gestão e no trâmite de processos administrativos são extremamente bem-vindos. Motivados 

pelos inúmeros benefícios delas advindos, diversos órgãos públicos vêm recentemente desenvolvendo iniciativas 

nesse campo, com excelentes resultados. 

2.2. Ainda sobre a eficiência dos processos públicos, baseados inclusive na Lei 14.129 de 29 de Março de 2021, a 

tecnologia é primordial para a execução de processos mais céleres e um controle mais eficaz. A citada Lei, em seu 

Art. 5º, nos traz que “A administração pública utilizará soluções digitais para a gestão de suas políticas finalísticas e 

administrativas e para o trâmite de processos administrativos eletrônicos.” 

2.3. No tocante aos processos inerentes a educação, o TCE-SE estabeleceu que a partir de 2023 irá exigir junto à 

prestação de contas mensal, as informações relativas ao controle da educação municipal. Desta forma, as informações 

sobre matrículas por escola, turmas, professores e profissionais de educação deverão ser enviadas mensalmente. O 

cumprimento dessa determinação, reforça ainda mais a necessidade de um controle e monitoramento aprimorado da 

gestão da educação, trazendo maior eficiência e possibilitando prestar um melhor atendimento a sociedade. 

2.4. Dentre as principais vantagens da implantação de um sistema que auxilie na gestão da educação municipal estão: 

 

• Necessidade de reduzir custos; 

• Modernização da gestão pública; 

• Dar transparência e eficiência ao processo administrativo; 

• Atender a legislação vigente; 

• Melhorar os serviços ofertados à sociedade; 

• Aumentar a produtividade dos servidores; 

 

2.5. Por tudo exposto revela-se imperiosa a necessidade de contratação de sistema de Gestão da Educação municipal, 

para assegurar a gestão administrativa da Prefeitura Municipal de Pacatuba/SE e justifica o pretenso Registro de 

Preços. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• O processo licitatório objeto deste Termo de Referência, obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 10.520/02, 

e subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, obedecendo integralmente o regulamento aprovado pelo Decreto 

Municipal 1117/2019 de 28 de novembro 2019 e ainda pela Lei Complementar 123/2006, observadas as 

alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais bem como pelas condições e exigências 

contidas neste Termo. 

 

4. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

4.1. Serviço de Implantação 

a) Elaborar plano de implantação da solução informatizada de Gestão da Educação Municipal. 

b) Criar ambiente de homologação da solução de Gestão da Educação Municipal. 

c) Treinar a equipe técnica da CONTRATANTE, levando em conta cada secretaria e setores com suas 

especificidades. 

d) Aplicar a solução desenvolvida em ambiente de produção e documentar todo o trabalho técnico realizado.   

e) Para execução deste serviço será utilizado o banco de horas. O detalhamento da utilização do banco de horas 

está no item 4.3. 

 4.2. Serviços de Manutenção e Suporte:  

a) A CONTRATADA deverá garantir todo e qualquer suporte, incluindo atualização tecnológica, corretiva 
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e de ordem legal, manutenção e/ou troca de versão da solução; 

b) Registro e acompanhamento de todas as atividades e atendimento via Ferramenta de Service Desk do 

CONTRATANTE, e suporte adicional via telefone ou via email;  

c) Incidentes envolvendo correção de problemas e pequenos ajustes;  

d) Esclarecer dúvidas relativas à execução de processos de negócios utilizando o Sistema; 

e) A execução dos serviços será feita remotamente, porém a CONTRATANTE poderá solicitar a presença dos 

técnicos da CONTRATADA a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, sem ônus adicional; 

f) Deverá ser fornecido atendimento para abertura de chamados por telefone referente a incidentes, devendo este 

serviço ser prestado diretamente pela CONTRATADA, de segunda a sexta, das 7:00 às 18:00, de acordo com o 

calendário de dias úteis da CONTRATANTE; 

g) Garantir o pleno funcionamento da solução, como também suas integrações com os demais sistemas da 

CONTRATANTE, nos ambientes de homologação e produção; 

h) Dimensionar o ambiente computacional necessário para suportar a implantação de todo e qualquer módulo, 

de modo que a solução implantada tenha desempenho adequado; 

i) Deverão ser realizados testes a fim de comprovar o funcionamento do sistema com as integrações e 

customizações implementadas. 

j) Executar testes de stress e performance, sempre antes da entrada de uma nova versão em ambiente de produção; 

k) Documentar tudo que for produzido, revisando e atualizando sempre que necessário, incluindo, mas não se 

limitando, às seguintes informações: objetivo do produto, principais funcionalidades, tecnologia de 

implementação, versão, configurações de segurança, integração, arquivos de interfaces (incluindo documentação 

de layouts), arquitetura e fluxo de processamento (caso se aplique); 

l) Disponibilizar documentação específica para treinamento dos gestores e usuários no idioma português do 

Brasil;  

g) Custos de viagens e hospedagens para treinamentos, suporte ou manutenção nas dependências da 

CONTRATANTE serão de responsabilidade da CONTRATADA.  

 

4.3. Serviços de Banco de Horas:  

a) A CONTRATADA deverá ofertar um limite máximo de e 1000 horas para serviços de consultoria, 

desenvolvimento e customização da solução implantada, excetuando-se os itens já previstos nos Serviços de 

atualização de versão, suporte técnico e manutenção corretiva e legal da solução, e serviços de monitoramento;  

b) Implementação de novas funcionalidades das ferramentas, ou seja, atividades que caracterizem modificação 

no comportamento/estrutura padrão do serviço, deverão ser submetidas a CONTRATANTE para aprovação;

  

c) Ficará facultado a CONTRATANTE o consumo do banco de horas, sob demanda, com pagamento após a 

entrega do serviço autorizado, ou seja, os valores de banco de horas só serão pagos com autorização prévia da 

prefeitura. Se durante a vigência do contrato não houver nenhuma demanda não será pago nenhum valor relativo 

a banco de horas. 

 

4.4. Tecnologia 

4.4.1. Este item descreve as tecnologias que deverão ser utilizadas para a implantação e execução da Solução de Gestão 

da Educação Municipal: 

a) Aplicação Web:  

a1) Deve ser responsiva e acessível por qualquer aparelho Mobile 

a2) Deve estar hospedada em serviços de computação em nuvem de players conhecidos (Ref: Amazon, 

Microsoft, Google, etc.). 

 

4.5. Das funcionalidades 

4.5.1. Módulo Agenda Escolar (Aplicativo para dispositivos móveis) 

a) Possibilitar a coleta de autorizações para passeios escolares; 

b) Possibilitar o envio de documentos aos pais, como lista de material escolar, entre outros; 

c) Permitir enviar fotos, vídeos e qualquer registro de atividades diferenciadas feitas pela escola; 

d) Deve receber atestados médicos, entre outros documentos que os pais precisem enviar para a escola; 

e) Deve virtualizar o diário do aluno, enviando aos pais informações sobre seu filho; 

f) Deve enviar convite para eventos da escola, receber a confirmação virtual em tempo real e enviar lembretes 

periódicos automáticos aos pais para que não esqueçam da ocasião; 
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g) Possibilitar realizar a programação de todo o calendário de atividades do ano e agendar lembretes. 

h) O aplicativo deve rodar em ambiente Android; 

 

4.5.2. Módulo de controle da Secretaria 

a) Permitir o cadastro e controle de matrículas de alunos, responsáveis, educadores e demais funcionários; 

c) Possuir o controle de quantidade de vagas disponíveis na turma; 

c) Possibilitar o registro da situação do aluno: ativo, inativo, transferido, etc.; 

d) Permitir a emissão de dados para censo escolar – EDUCACENSO/INEP; 

e) Possuir o cadastro e cobrança de documentos exigidos para cada curso; 

  

4.5.3. Módulo de controle Pedagógico 

a) Permitir a emissão de diário de classe, ficha individual do aluno, boletim, histórico escolar, declarações, 

atestados e outros documentos no formato de modelo padrão ou personalizado; 

b) Possuir boletim parametrizado, de acordo com o regimento escolar da instituição (notas e/ ou conceitos); 

c) Possibilitar a apuração automática do resultado acadêmico dos alunos, para geração do histórico escolar; 

d) Deve elaborar cálculo do resultado acadêmico através da média global das disciplinas; 

e) Permitir a personalização de históricos diferenciados por curso; 

f) Deve permitir informar notas e faltas através da digitação de notas; 

g) Permitir o registro da situação do aluno: ativo, inativo e transferido; 

 

4.5.4. Módulo Portal do Professor 

a) Possibilitar acesso ao diário virtual on-line;  

b) Efetuar o cálculo automático da frequência e notas finais;  

c) Realizar a distribuição virtual de material didático;  

d) Possibilitar o registro do planejamento de aulas; 

e) Possibilitar o acompanhamento pedagógico dos alunos;  

f) Possibilidade de consultar a ficha do aluno; 

g) Possibilitar a visualização do calendário escolar;  

h) Possuir a agenda on-line do professor. 

 

4.5.5. Módulo Portal do Aluno 

a) Possibilitar a consulta das notas dos alunos; 

b) Possibilitar a consulta da frequência dos alunos;  

c) Permitir o download do material didáticos disponibilizado 

 pelo docente; 

d) Possibilitar a visualização do calendário escolar; 

e) Possibilidade de receber mensagens dos professores.  

 

4.5.6. Módulo BI Educação – Painel de Gestão 

a) Possuir painéis gerenciais com informações para auxiliar a tomada de decisão; 

b) Relatórios estatísticos com informações relativas a todas as atividades educacionais; 

c) Disponibilizar a quantidade de alunos por escola; 

d) Disponibilizar a quantidade de professores por escola; 

e) Disponibilizar a quantidade de alunos por professor; 

f) Disponibilizar a carga horária de professores; 

g) Disponibilizar mapa com a quantidade de alunos e professores por escola 

 

4.5.7. Módulo de Assinatura Eletrônica 

a) Todos os documentos devem ter a possibilidade de serem assinados eletronicamente; 

b) Estar em acordo com a Legislação a exemplo da Lei 14.063/2020 no tocante aos tipos de assinaturas 

eletrônicas (avançada e qualificada). 

 

4.5.8. Módulo de Transporte Escolar 

a) Possibilitar o controle do transporte escolar; 

b) Possibilidade de Inclusão de rotas e pontos de embarque; 
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4.5.9. Módulo de Integração com o TCE-SE 

a) Possibilitar a exportação de dados para o Sistema SAGRES do TCE-SE contendo as seguintes informações: 

- Alunos; 

- Matrículas; 

- Turmas; 

- Professores; 

- Série; 

- Horário; 

- Disciplina; 

- Diretor; 

- Profissionais (Merendeira, Assistente Social, Psicólogo, etc.); 

- Cardápio. 

 

4.6. Das condições para a execução dos serviços  

4.6.1. Os serviços envolvendo INCIDENTES, descritos no item 4.2, subitem b, deverão atender a todas as coberturas 

descritas nos parágrafos a seguir:   

a) Indicadores para Níveis de Serviço são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, com a finalidade de aferir e avaliar aspectos de tempo e qualidade 

relacionados aos serviços contratados.  

b) Todos os incidentes abertos pelo CONTRATANTE deverão ser classificados pela CONTRATANTE de 

acordo com o impacto ao negócio, conforme tabela abaixo (Impacto x Tempo de Solução):  

 

Impacto  Peso  Tempo de Solução  Descrição  

1  9  8 horas consecutivas  Sistema indisponível/falha no processamento das informações.  

2  6  16 horas consecutivas  
Sistema impactado, funcionando com graves restrições ou 

usuário consegue fazer uso do sistema com graves restrições.  

3  3  72 horas úteis  

Sistema impactado, funcionando com pequenas restrições ou 

usuário consegue fazer uso do sistema com pequenas 

restrições.  

 

4.7.2. Para os fins do correto entendimento dos prazos acima estabelecidos aplicar-se-ão as seguintes definições:  

a) Tempo de solução: prazo máximo de tempo permitido para que a CONTRATADA solucione o incidente, tendo 

início desse prazo quando do registro do incidente na ferramenta de Service Desk do CONTRATANTE e término quando 

a CONTRATADA disponibilizar solução para o problema relatado e utilizar o status do chamado na ferramenta;   

b) Horas consecutivas: contadas a partir do registro do chamado de forma ininterrupta;   

c) A CONTRATADA deverá manter o status do chamado na ferramenta de Service Desk do CONTRATANTE 

constantemente atualizado;   

d) Independentemente do tempo de resolução, a CONTRATADA deverá definir soluções de contorno de forma a 

garantir que as operações do CONTRATANTE não sejam descontinuadas;   

e) As mudanças e melhorias que demandem o consumo do banco de horas deverão ser previamente negociadas 

entre CONTRATANTE e CONTRATADA e registradas na ferramenta de Service Desk do CONTRATANTE, com data 

de entrega definida.  

 

4.7.3. Para os fins de penalização do não cumprimento dos prazos (Tempos de Solução) descritos no item 4.5.2:  

a) Será aplicada uma multa, a ser descontada do valor faturado mensalmente para os Serviços de 

Manutenção e Suporte, quando do não cumprimento dos prazos de Tempo de Solução conforme fórmula a seguir:  

  

VM =({[Σ(Pi * QTi)] / Σ(QTi)}/100) * VFM  

Onde  

VM: Valor da Multa.  
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Pi: Peso do Incidente conforme Tabela Impacto X Tempo de Solução QTi: Quantidade de Incidentes por Impacto.  

VFM: Valor Faturado Mensal referente ao Serviço de Manutenção e Suporte 

 

5. DA ANÁLISE DE AMOSTRA DO SOFTWARE 

5.1 Terminada a fase de habilitação, a empresa classificada em 1º lugar será imediatamente convocada pelo Pregoeiro 

para submeter-se à Análise de Amostra do Software, cujo início se dará no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, perante 

Fiscal do Contrato, onde a empresa deverá simular, em tempo de execução, cada funcionalidade exigida pelo presente 

Termo de Referência. Para tanto, a empresa deverá trazer os equipamentos necessários e os módulos do Software 

devidamente instalados e configurados nos mesmos, não sendo permitida a utilização de internet durante a demonstração, 

sob pena de desclassificação, podendo o Fiscal do Contrato exigir a simulação em equipamento pertencente à Prefeitura. 

5.2. A Análise terá duração máxima de 8 (oito) horas, podendo ser prorrogada a critério do Fiscal do Contrato. Havendo 

prorrogação, esta será em hora útil imediatamente posterior ao encerramento daquela. 

5.3. Os equipamentos utilizados para a Análise do Software ficarão retidos no local da demonstração até a liberação dos 

mesmos pelo Fiscal do Contrato. Caso a licitante retire seus equipamentos do local da simulação, por qualquer período 

ou motivo antes do seu término, considerar-se-á concluída a análise. 

5.4. Após a análise, o Fiscal do Contrato terá o prazo de até (02) dois dias úteis, para emitir um Parecer de Avaliação de 

Amostra do Software. 

5.5. Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no presente Termo de Referência pela empresa 

proponente na avaliação do software, o Pregoeiro convocará a empresa licitante subsequente, na ordem de classificação, 

para abertura do envelope de habilitação para que, se habilitada, se submeta à respectiva avaliação técnica do software, 

sendo avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante anterior, e assim sucessivamente, até a apuração do software 

que atenda todas as exigências do Termo de Referência. 

 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

6.1.1. Por se tratar de serviço que requer de seu executor conhecimentos técnicos especializados em face do grau de 

complexidade envolvida, as licitantes deverão comprovar a capacidade técnico operacional da empresa, através da 

apresentação de atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica, de 

direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, em 

características, com o objeto deste Termo em nome da empresa apresentados na data prevista para a entrega da proposta, 

comprovando a experiência da licitante no objeto da licitação. 

6.1.1.1. Não serão considerados atestados de capacidade técnica os emitidos por pessoas jurídicas integrantes do mesmo 

grupo comercial, industrial ou de qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente. O (s) atestado (s) 

deverá(ão) estar, necessariamente, acompanhado (s) por original ou cópia autenticada; 

6.1.1.2. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a capacidade 

técnica. 

6.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços prestados, no âmbito de 

sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no Contrato social, devidamente registrado na junta 

comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

 

6.1.3. A empresa deve comprovar que possui no seu quadro de prestadores de serviços na data de assinatura 

do Contrato, profissionais de nível superior em áreas afins da Tecnologia da Informação, com experiência 

comprovada mínima de 03 (três) anos em implantação, operação e suporte de sistemas, com características 

similares às apresentadas pela Prefeitura. A referida comprovação deverá ser realizada através de cópia 

autenticada do contrato social para proprietários ou sócios da empresa, da carteira de trabalho ou contrato 

de trabalho ou mediante contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum. 

 

7. VIGÊNCIA 

• Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, considerando que a prestação de serviços referente à implantação de 

solução de gestão educacional Software, e que o intervalo entre a data de assinatura do contrato e a data de início 

da locação equivale aos serviços de implantação, migração e treinamento que é de responsabilidade da contratada 

não havendo ônus para a contratante. 
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8. DO PAGAMENTO 

• O pagamento será de forma mensal, através de controle de fornecimento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

após a entrega da nota fiscal e faturamento, devidamente atestada pelo servidor responsável pela gestão do 

contrato; 

• A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura. 

• Endereço para entrega será informado na Ordem de Fornecimento, ficando delimitado Secretaria de Educação 

como área a ser atendida.  

 

9. PLANILHA DE PREÇOS. 

 

9.1 LOTE ÚNICO 

 

9.1.1 DA JUSTIFICATIVA 

O processo proposto contempla a implantação, manutenção e suporte mensais para solução informatizada de gestão 

da educação, onde todo o gerenciamento é centralizado num gerenciador central e os dispositivos são dependentes 

no quesito configuração, gerenciamento das informações e operação. Com isso, a aquisição da solução de um único 

fabricante torna-se imprescindível. Além disso, optando pela solução de um único fornecedor tem-se a diminuição 

da complexidade de gerenciamento dos serviços pois a unificação das soluções numa única aquisição em grupo visa 

a redução da complexidade do gerenciamento por parte do pessoal da administração municipal, garante 

interoperabilidade entre as software e menor dificuldade de manutenção. Não obstante, é possível citar que: a 

padronização em lote garante que, dentro do termo de referência, possam ser solicitados protocolos de controle e 

comunicação adicionais e compatíveis entre os equipamentos que devem ser do mesmo fabricante, garantindo a 

implementação de funcionalidades extras; garantia de alta produtividade das reduzidas equipes de administração 

municipal, visto que neste caso a administração é centralizada num único sistema e a configuração das unidades 

remotas pode ser aplicada a partir da unidade central, o que facilita muito a configuração e gerenciamento dos 

equipamentos; Também é importante citar que o aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela 

otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento, e neste caso, a compra em lote agrega os contratos 

de manutenção e realização dos serviços a um único fornecedor. Essa eficiência administrativa também é de estrutura 

constitucional e deve ser buscada pela administração pública  

Há também de se citar que a união em lote está prevista em lei. Conforme o inciso IX do art. 2º da IN SLTI nº 4/2010, 

que define solução de Tecnologia da Informação como o conjunto de bens e serviços de Tecnologia da Informação 

e automação que se integram para o alcance dos resultados pretendidos com a contratação.  

A definição bem como o entendimento acerca do que é Solução de Tecnologia da Informação é bastante pacificada 

entre a administração e os órgãos de controle, inclusive, o conceito de anteriormente exposto foi inicialmente 

proposto no Acórdão 1.480/2007-TCU-Plenário, e depois deste, amplamente utilizado no sentido apresentado. De 

acordo com o Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação, publicado pelo 

Tribunal de Contas da União em 2012, disponível em:  

http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/imprensa/noticias/noticias_arquivos/Guia%20de 

%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20solu%C3%A7%C3%B5es%20de%20TI%20-%20vers 

%C3%A3o%20para.pdf: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND Quant. 
Valor 

mês/hora 
Total Anual 

1 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) - Módulo 

Agenda Escolar – Aplicativo móvel, Módulo Secretaria, 

Módulo Pedagógico, Módulo Portal do Professor, 

Módulo Portal do Aluno, Módulo BI Educação (Painel 

de Gestão), Módulo Assinatura Eletrônica, Módulo 

Transporte Escolar, Módulo Integração TCE e Serviços 

de  

Assinatura 

Mensal/ 
12   

2 SERVIÇOS DE BANCO DE HORA   1000   

 VALOR GLOBAL ===============================➔  

 

• A pesquisa de preços foi realizada pelo servidor Elivelton dos Santos França, lotado no Departamento de 

compras. 
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• Foram consultados os preços de Compras realizados pelo comercio local. 

• O método matemático utilizado para obtenção do preço estimado foi a média entre os valores unitários. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

• Permitir o livre acesso dos empregados/profissionais da empresa CONTRATADA aos locais que irão ser 

executados os serviços; 

• Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável Técnico da 

empresa CONTRATADA; 

• Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pelo Fiscal 

ou com as especificações constantes da proposta da empresa CONTRATADA, do Edital, deste descritivo e de 

seus anexos; 

• Autorizar a realização de serviços a serem prestados em horários distinto ao do expediente, caso haja necessidade; 

• Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constante do Edital, no descritivo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

• Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa CONTRATADA, através de servidor 

especialmente designado; 

• Efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital; 

• Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa; 

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

• A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

• Atender o prazo de execução dos serviços: Iniciar a implantação dos softwares, migração de dados e 

treinamento no prazo de previsto, contados a partir do recebimento da ordem de serviço; 

• Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena e satisfatória, sem 

ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

• Responsabilizar-se por todos os encargos previstos neste descritivo e no Edital e em seus anexos; 

• Ser responsável em relação aos seus profissionais/empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 

dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-

refeição, recolhimentos dos encargos sociais, custos relacionados a deslocamento para implantação, 

treinamento e suporte nos locais de execução do objeto, vale transporte e passagens e outras despesas que 

porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação; 

• Orientar e manter os seus profissionais/empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, 

porém, sem qualquer vínculo empregatício com ele; 

• Manter, ainda, os seus profissionais/empregados devidamente identificados, quando na prestação dos serviços 

objeto deste descritivo e Edital, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja inconveniente à 

boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

• Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento do CONTRATANTE; 

• Arcar com toda e qualquer despesa decorrente de infração, desde que praticada por seus 

empregados/profissionais na execução dos serviços; 

• Comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade, erro ou irregularidades 

que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades da empresa CONTRATADA; 

• Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de serviços pelo Fiscal do CONTRATANTE e pelos 

atrasos acarretados por esta rejeição; 

• Submeter à aprovação da Fiscalização do CONTRATANTE, o nome e os dados demonstrativos da respectiva 

capacidade técnica do responsável que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado; 

• A CONTRATADA responderá pelas perdas, reproduções indevidas, adulterações, quebra de sigilo, que 
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porventura venham ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sua 

responsabilidade; 

• A CONTRATADA garantirá na totalidade de seu funcionamento pleno pelo prazo da vigência do contrato, 

contados da data de aceite definitivo da implantação da solução; 

• Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação; 

• Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar, ainda que parcialmente, 

a execução do seu objeto; 

• Oferecer Treinamento, Suporte e Manutenção dos sistemas conforme disposto no Termo de Referência do 

processo que deu origem a contração; 

• Garantir a manutenção do funcionamento do sistema ofertado, o desenvolvimento de relatórios e/ou ajustes do 

sistema que sejam de interesse comum, visando uma melhor operacionalização de acordo com as novas versões 

que poderão ser desenvolvidas; 

• Garantir o suporte técnico em todo o período de vigência do contrato, apresentando-se pessoalmente através dos 

seus técnicos ao município para visita técnica, sempre que solicitado, ou através de e-mail e telefone, garantindo 

assim a solução dos problemas e dúvidas surgidas; 

• Manter a inviolabilidade dos dados salvos no sistema, salvo aqueles que devem ser transportados para o Portal 

da Transparência; 

• A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios eventualmente causados ao 

patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área 

de prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato; 

• A CONTRATADA comunicará verbal e imediatamente, ao Gestor do Contrato, todas as ocorrências anormais 

verificadas na execução dos serviços e, em até um dia útil após o ocorrido, reduzirá a escrito a comunicação 

verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários aos esclarecimentos dos fatos; 

• Os funcionários da CONTRATADA, por estarem alocados na execução dos serviços, embora sujeitos às normas 

disciplinares ou convencionais da CONTRATANTE, não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 

• Todas as obrigações tributárias, trabalhistas e sociais da CONTRATADA e de seus funcionários, serão de sua 

inteira responsabilidade; 

• A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, a suas expensas, no todo ou parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

dos serviços ou de matérias empregados, por exigência do órgão fiscalizador, que lhe assinará prazo compatível 

com as providências ou reparos a realizar; 

• O objeto contratual será recebido definitivamente se estiver em perfeitas condições e conforme as especificações 

deste Termo de Referências e do Edital que se vincula a proposta contratada; 

• A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE informada em qualquer alteração ocorrida quanto à 

hospedagem de dados, dados técnicos do sistema, alterações de senhas etc.; 

• Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), a quaisquer esclarecimentos de ordem 

técnica pertinentes ao instrumento de Contrato, que eventualmente venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE. 

 

12. FORMA DE PAGAMENTO  

• Os pagamentos serão efetuados para prestação de serviço acordo com a execução dos serviços mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

• Nota(s) Fiscal(is) correspondente ao período de prestação do serviço, atestada(s) e liquidada(s); 

• Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal e FGTS; 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa. 

• Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, Município efetuará o pagamento das faturas 

até o 10º (décimo) dia útil da apresentação das mesmas na Tesouraria do Município; 

• O pagamento das obrigações relativas ao contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das datas das 

respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 5º e 7º, § 2º, inciso 

III, da Lei nº 8.666/93. 
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13. PREVISÃO DA DESPESA 

A previsão anual da despesa com a aquisição de que trata o objeto deste termo está estimado em R$ XXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), sendo este o valor máximo 

admitido para a contratação, conforme cotação de preço em anexo (média). 

 

14. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

• A execução das obrigações contratuais integrantes deste Termo, no procedimento licitatório e no contrato serão 

fiscalizadas e recebidas por servidor designado para tal, com autoridade para exercer, como representante da 

Secretaria de Educação, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução 

contratual; 

• A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante vencedora pelos danos 

causados à Prefeitura ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus 

empregados ou prepostos;  

• A empresa vencedora deverá manter preposto, aceito pelo Secretaria Municipal de Educação, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-la. 

• Fica designado como fiscal do contrato o servidor público, Carlos Eduardo Santos Alves Lotado na Secretaria 

Municipal de Administração. 

 

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A implantação da solução deverá ser realizada de forma integrada e contemplar o atendimento de toda a rede de ensino, 

conforme relação especificada neste edital, e poderá ser solicitado a implantação em outras unidades não especificadas, 

a fim de promover a integração de unidades que venham a operar durante a vigência contratual. 

 

 

 

Pacatuba, 28 de março de 2023 

 

 

 

 

 

NELMA LIMA DE ANDRADE 

SECRETARIA INTERINA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS POR ITEM 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND Quant. 
Valor 

mês/hora 
Total Anual 

1 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) - Módulo 

Agenda Escolar – Aplicativo móvel 

Assinatura 

Mensal 
12   

2 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) – Módulo 

Secretaria 

Assinatura 

Mensal 
12   

3 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) – Módulo 

Pedagógico 

Assinatura 

Mensal 
12   

4 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) – Módulo 

Portal do Professor 

Assinatura 

Mensal 
12   

5 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) – Módulo 

Portal do Aluno 

Assinatura 

Mensal 
12   

6 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) – Módulo 

BI Educação (Painel de Gestão) 

Assinatura 

Mensal 
12   

7 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) – Módulo 

Assinatura Eletrônica 

Assinatura 

Mensal 
12   

8 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) – Módulo 

Transporte Escolar 

Assinatura 

Mensal 
12   

9 

Serviços de Manutenção e Suporte (item 3.2) – Módulo 

Integração TCE 

Assinatura 

Mensal 
12   

10 Serviços de Banco de Horas Hora 1.000   

 VALOR GLOBAL ===============================➔  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Processo nº: 

 /20

23 

Modalidade: 

Pregão Edital nº:

 /20

23 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Menor Preço Global. 

Objeto: Sistema de Registro de preços para a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte mensais para solução 

informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco de horas técnicas 

para customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra necessária, 

de acordo com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste termo a 

seguir descritos. 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

 

1. Planilha da Proposta: 
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ITE

M 

 

DESCRI

ÇÃO DOS 

MÓDUL

OS 

 

UNIDAD

ES 

GESTO

RAS 

 

UND 

 

MÊS/HORAS 

VALOR 

MENSA

L 

ESTIMA

DO 

 
(R$

) 

VALOR 

ANUAL 

ESTIMAD
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2. Validade da Proposta 60 dias); 

3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos 

preços unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final; 

4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os 

valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores 

máximos/referência expressos no Anexo I - termo de referência; 

5. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento 

do (s) material (is), bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, 

que deverão correr totalmente por conta da Empresa vencedora; 

6. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os 

preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais 

estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

7. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta 

empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

8. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 

8.666/93, e não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

9. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas 

Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 

8.666/93. 

  / de de 2023. 

 

Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 

 

Representante Legal 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

Processo nº:  /2023 

Modalidade: Pregão 

Edital nº: /2023 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Menor Preço Global 

Objeto: Sistema de Registro de preços para a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte mensais para solução 

informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco de horas técnicas para 

customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra necessária, de acordo 

com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste termo a seguir descritos. 

A empresa    , devidamente inscrita, no CNPJ sob o nº 

 , com sede  , nº         , Bairro , na   cidade   de   , por 

intermédio de seu   representante   legal,   o Sr. , portador do CPF nº  , 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela 

Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz. 

 

  , , de, de 2023. 

 

 

 

 

CPF 
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ANEXO IV DECLARAÇÃO 

DE ME/EPP 

 

Processo nº:  /2023 

Modalidade: Pregão 

Edital nº: /2023 

Forma: Menor Preço Global 

Objeto: Sistema de Registro de preços para a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte mensais para solução 

informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco de horas técnicas para 

customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra necessária, de acordo 

com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste termo a seguir descritos. 

 

 

Declaro   para   os   devidos   fins   e   sob   as   penalidades   da   Lei,   que   a   empresa: 

  , inscrita no CNPJ sob o nº. 

  , está enquadrada 

como (Microempresa, EPP, Equiparada), e 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida 

lei. Outrossim, declaro, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, 

do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei 

Federal 8.666/93. 

 

 

  , , de , de 2023. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

 

Processo nº:  /2023 

Modalidade: Pregão 

Edital nº: /2023 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Menor Preço Global. 

Objeto: Sistema de Registro de preços para a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte mensais para solução 

informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco de horas técnicas para 

customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra necessária, de acordo 

com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste termo a seguir descritos. 

 

A empresa ........................................................................................, CNPJ 

nº. .......................................... , declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os 

requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Eletrônico nº _ /2023. 

 

 

  , , de , de 2023. 

 

 

 

Representante legal 

CPF 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº /2023 

OBJETO: Sistema de Registro de preços para a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte mensais para solução 

informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco de horas técnicas para 

customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra necessária, de acordo 

com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste termo a seguir descritos. 

 

Aos         dias do mês de  do ano de 2023, A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PACATUBA, inscrito no CNPJ 13.112.222/0001-48, localizado à Praça Nossa Senhora de 

Lourdes, S/N, Centro, nesta Cidade, Estado de Sergipe, neste ato representada pela senhora Prefeita, 

a Srª. MANUELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA, brasileira, maior, residente e domiciliado 

nesta Cidade, doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR, , e a empresa 

 , inscrita no CNPJ sob o nr. , com sede   , neste 

ato, representada pelo Sr.   , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador 

da Cédula de identidade RG  - SSP/ , inscrito      no      CPF/MF      sob      o      no

   -   ,     residente     e     domiciliado na  , 

e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na 

forma da pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 893/2018 e 

suas alterações e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 

posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada 

pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 

artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 

 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de preços para a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte mensais para 

solução informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco de horas 

técnicas para customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra necessária, 

de acordo com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste termo a seguir 

descritos., do Pregão Eletrônico SRP n° /2023e Anexo I desta Ata de Registro de Preços; 

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços n° /2023e seus Anexos, o qual e parte integrante e complementar, 

vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor Registrado. 

 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

 
4. DO PREÇO 
4.1. Os preços registrados são R$ ( ), conforme Anexo I. 

 

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 

registrados para negociar o novo valor. 
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4.2.1 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os 

demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados 

para maior, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis a espécie. 

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de 

mercado efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais 

descontos por ela concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade 

da Ata de Registro de Preços. 

 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e 

administração da presente Ata. 

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A empresa registrada terá o seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos 

praticados no mercado; 

c) houver razoes de interesse público. 

 

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da Prefeitura Municipal de PACATUBA - Sergipe. 

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução, decorrentes de caso fortuito ou de forca 

maior devidamente comprovados. 

 

7. DA DIVULGAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, 

na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao 

de sua assinatura. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

8.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 

II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar 

as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização do fornecimento, a exigência de condições estabelecidas no Edital 

e a proposta de aplicação de sanções; 

 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços registrados são os mais vantajosos para a Administração, 

por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados 

e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor Registrado; 

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a 

responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos fornecimentos. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
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9.1. São obrigações do fornecedor registrado: 

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação 

exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços; 

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata 

de registro de preços; 

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais 

erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços 

sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

 

10. DO FORNECIMENTO 

10.1. A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à 

inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666/93. 

10.2. O prazo de entrega é de no máximo 03 (cinco) dias úteis contados do recebimento da A 

obrigação do fornecedor registrado em relação à entrega será considerada como atendida somente 

após o ACEITE FINAL por parte da equipe técnica do órgão gerenciador; 

10.3. A prestação de serviço deverá atender o item 5 do Termo de Referência. 

 

11. DAS PENALIDADES 

a) Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de 

fornecimento, recusar-se a fornecer o objeto licitado, apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Instrumento e demais cominações legais; 

b) Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora no 

fornecimento e instalação, a empresa registrada, as seguintes sanções: 

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis; 

II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado na 

instalação, sobre o valor registrado em atraso; 

III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não fornecimento 

do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor remanescente do Registro; 

IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer 

clausula ou obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 

registrado em descumprimento, contada da comunicação do órgão gerenciador (via internet, fax, 

correio ou outro), ate cessar a inadimplência; 

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de PACATUBA; 

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Publica 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a 

reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a 

execução, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a adjudicatária a perda 

de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste Edital, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Instrumento. 

VIII) a inadimplência da empresa registrada, independentemente do transcurso do prazo 

estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse do órgão gerenciador e 

a conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão ou 

cancelamento desta ata, com a aplicação das penalidades cabíveis; 

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá 

contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal 

no 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas 
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condições oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para fornecimento ora 

registrados; 

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão 

elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro do órgão gerenciador, por ocasião do 

pagamento dos valores devidos, nos termos dos Arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil); 

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo 

pagamento vincendo a ser realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ou, ainda, sendo este 

insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a ADJUDICATÁRIA será notificada a 

recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo Máximo 

de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela ADJUDICATÁRIA, do comunicado formal 

da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 

com a gravidade da infração; 

XIII) O valor Máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por 

cento) do valor registrado; 

XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 

motivo de forca maior ou caso fortuito. 

XV A multa, aplicada após regular processo administrativo, devera ser recolhida no prazo 

Máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente. 

XVI) As sanções previstas nesta CLAUSULA são autônomas e a aplicação de uma não 

exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 

XVII As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, 

após notificação endereçada à ADJUDICATÁRIA, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para manifestação e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei. 

 

12. DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, 

na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao 

de sua assinatura. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e 

os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 

fará parte desta Ata de Registro de Preços. 

 

14. DO FORO 

14.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços 

será competente o foro da Comarca do Município de PACATUBA, estado de Sergipe. 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente 

ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 

forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido 

arquivada uma via na Comissão permanente de Licitação deste Município. 

 

PACATUBA/SE, de de 2023. 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA 
Órgão Gerenciador 

 

 

Fornecedor Registrado 
XXXXXXXXXXXX
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XXXXX CNPJ: 

XXXXXXXXXXXX

X 

 

CIENTE: 

  / /  

 

FISCAL: 
 

FISCAL: 

 

FISCAL: 

 

FISCAL: 

 

FISCAL: 

  / /  

 

GESTOR: 
 

TESTEMUNHAS: 

1-  

CPF.: 

2-  

CPF.: 
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ANEXO I – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N°/2023 

TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° /2023, celebrada 

entre a Prefeitura Municipal de PACATUBA/SE e as empresas cujos preços estão a seguir registrados, por 

item, em face da realização do Pregão Eletrônico SRP n° /2023. 

 

EMPRESA: 

CNPJ: FONE/FAX: 
END.: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

ITEM QTDE

. 

UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VL. 

UNIT. 

VL. 

TOTAL 

       

       

       

 

PACATUBA /SE, de de 2023. 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA 

Órgão Gerenciador 
 

 

 

Fornecedor Registrado 
XXXXXXXXXXXX

XXXXX CNPJ: 

XXXXXXXXXXXX

X 

 

CIENTE: 

  / /  

 

FISCAL: 
 

FISCAL: 

 

FISCAL: 

 

FISCAL: 

 

FISCAL: 

  / /  

 

GESTOR: 
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TESTEMUNHAS: 

1-  

CPF.: 
2-   
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO Nº /2023 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 

UM LADO, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACATUBA, E, DO OUTRO, A EMPRESA

 DECORRENTE 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N°       /2023E 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

  /2023. 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA, localizada à Praça Nossa Senhora de Lourdes, 

S/N, Centro, PACATUBA/SE, inscrita no CNPJ sob o nº 13.112.222/0001-48, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Prefeita, a Srª MANUELLA 

ALMEIDA MARTINS S O U Z A e a Empresa _, localizada à 

  ,    inscrita no CNPJ sob o nº.  , doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo seu , o Sr. , 

CPF nº.  , têm justo e acordado entre si o presente Contrato de 

Fornecimento, de acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei nº 8.666/93 e Lei nº. 

10.520/2002, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

1.1 O presente Contrato tem por objeto o Sistema de Registro de preços para a contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de implantação, manutenção e suporte 

mensais para solução informatizada de gestão da educação municipal, contemplando banco 

de horas técnicas para customizações, com fornecimento de todo os materiais e mão de obra 

necessária, de acordo com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste 

termo a seguir descritos. 

 

2.1. Os serviços, objeto deste contrato terá a sua execução indireta, sob o regime de 

empreitada por preço unitário. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.1. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará a 

CONTRATADA, um valor global de R$      

compreendendo:    

( ), 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
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ITEM 

 

DESCRIÇ ÃO 

DOS 

MÓDULOS 

 

UNIDADES 

GESTORAS 

 

UND 

 

MÊS/HORA

S 

VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

 
(R$) 

VALOR 

ANUAL 

ESTIMADO 

 
(R$) 

      

      

      

 

§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente 

indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. 

§2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento 

de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e prova de regularidade perante o 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, CNDT. 

§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5º - Não haverá reajuste de preços durante o período contratado. 

§6º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput 

desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

§7º - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 

execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 

 

4.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme o 

disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

4.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

4.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

4.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

4.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

4.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 

4.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

4.1.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

5.1. O recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73 incisos I e II, “a” e “b” da Lei 

8.666/93. 

 

 

6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do 

2023/2023, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Órgão 
Unidade 

Orçamentária 

Ação ou 

Projeto Atividade 

Elemento de 

Despesa 

Fonte 

de 

Recurso 

     

     

     

 CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES:  

 

7.1. A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

• A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

• Atender o prazo de execução dos serviços: Iniciar a implantação dos softwares, migração de dados e 

treinamento no prazo de previsto, contados a partir do recebimento da ordem de serviço; 

• Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena e 

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

• Responsabilizar-se por todos os encargos previstos neste descritivo e no Edital e em seus anexos; 

• Ser responsável em relação aos seus profissionais/empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, 

indenizações, vale-refeição, recolhimentos dos encargos sociais, custos relacionados a deslocamento para 

implantação, treinamento e suporte nos locais de execução do objeto, vale transporte e passagens e outras 

despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação; 

• Orientar e manter os seus profissionais/empregados sujeitos às normas disciplinares do 

CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com ele; 

• Manter, ainda, os seus profissionais/empregados devidamente identificados, quando na prestação dos 

serviços objeto deste descritivo e Edital, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

• Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do CONTRATANTE; 

• Arcar com toda e qualquer despesa decorrente de infração, desde que praticada por seus 

empregados/profissionais na execução dos serviços; 

• Comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade, erro ou 

irregularidades que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades da 

empresa CONTRATADA; 

• Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de serviços pelo Fiscal do 

CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

• Submeter à aprovação da Fiscalização do CONTRATANTE, o nome e os dados demonstrativos da 

respectiva capacidade técnica do responsável que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado; 

• A CONTRATADA responderá pelas perdas, reproduções indevidas, adulterações, quebra de sigilo, 

que porventura venham ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sua 

responsabilidade; 

• A CONTRATADA garantirá na totalidade de seu funcionamento pleno pelo prazo da vigência do 

contrato, contados da data de aceite definitivo da implantação da solução; 

• Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação; 

• Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar, ainda que 
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parcialmente, a execução do seu objeto; 

• Oferecer Treinamento, Suporte e Manutenção dos sistemas conforme disposto no Termo de 

Referência do processo que deu origem a contração; 

• Garantir a manutenção do funcionamento do sistema ofertado, o desenvolvimento de relatórios e/ou 

ajustes do sistema que sejam de interesse comum, visando uma melhor operacionalização de acordo com 

as novas versões que poderão ser desenvolvidas; 

• Garantir o suporte técnico em todo o período de vigência do contrato, apresentando-se pessoalmente 

através dos seus técnicos ao município para visita técnica, sempre que solicitado, ou através de e-mail e 

telefone, garantindo assim a solução dos problemas e dúvidas surgidas; 

• Manter a inviolabilidade dos dados salvos no sistema, salvo aqueles que devem ser transportados para 

o Portal da Transparência; 

• A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios eventualmente causados 

ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, 

na área de prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato; 

• A CONTRATADA comunicará verbal e imediatamente, ao Gestor do Contrato, todas as ocorrências 

anormais verificadas na execução dos serviços e, em até um dia útil após o ocorrido, reduzirá a escrito a 

comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários aos 

esclarecimentos dos fatos; 

• Os funcionários da CONTRATADA, por estarem alocados na execução dos serviços, embora sujeitos 

às normas disciplinares ou convencionais da CONTRATANTE, não terão qualquer vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE; 

• Todas as obrigações tributárias, trabalhistas e sociais da CONTRATADA e de seus funcionários, serão 

de sua inteira responsabilidade; 

• A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, a suas expensas, no todo 

ou parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução dos serviços ou de matérias empregados, por exigência do órgão fiscalizador, que 

lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar; 

• O objeto contratual será recebido definitivamente se estiver em perfeitas condições e conforme as 

especificações deste Termo de Referências e do Edital que se vincula a proposta contratada; 

• A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE informada em qualquer alteração ocorrida 

quanto à hospedagem de dados, dados técnicos do sistema, alterações de senhas etc.; 

• Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), a quaisquer esclarecimentos 

de ordem técnica pertinentes ao instrumento de Contrato, que eventualmente venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE. 

 

7.2. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

 

São obrigações da Contratante: 

• Permitir o livre acesso dos empregados/profissionais da empresa CONTRATADA aos locais que 

irão ser executados os serviços; 

• Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou 

Responsável Técnico da empresa CONTRATADA; 

• Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 

passadas pelo Fiscal ou com as especificações constantes da proposta da empresa 

CONTRATADA, do Edital, deste descritivo e de seus anexos; 

• Autorizar a realização de serviços a serem prestados em horários distinto ao do expediente, caso 

haja necessidade; 

• Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constante do Edital, no descritivo e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivos; 
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• Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado; 

• Efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital; 

• Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa; 

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

 CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS  

8.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 

pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 

previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda 

da garantia prestada: 

 

I - advertência; 

II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no 

fornecimento; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial do mesmo; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

 CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO  

9.1. A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula 

anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei. 

 

Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 

supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, 

regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do art. 79 do mesmo 

diploma legal. 

 

10.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, 

de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da 

Lei nº. 8.666/93. 

 

 

 

O presente Contrato fundamenta-se: 

I - nos termos do Pregão Eletrônico que, simultaneamente: 

 constam do Processo Administrativo que a originou; 

 não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93 e 10.520/2002; 

III - nos preceitos do Direito Público; 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE 

RESCISÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À 

EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS 
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Privado. 

 

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência 

deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

 

12.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no 

artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

 

§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, 

§1º da Lei nº. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

 

§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2º, II da lei 

nº. 8.666/93. 

 

 
13.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93 fica designado o servidor 

  - CPF nº. , lotado na deste Órgão, 

para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato. 

§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 

Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 

qualidade desejada. 

§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

 

 

14.1. O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, II, a e b da 

Lei nº. 8.666/93. 

 

 

15.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de PACATUBA, Estado de Sergipe, como 

único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 

Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 

(duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

PACATUBA/SE, de de 2023. 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

I -    

FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
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CPF 

II -    

CPF 


